
 

 

 

 

 

REGULAMENTO 

RESIDÊNCIAS CASA PÚBLICA 

Edição Olimpíada Rio 2016 

 

I – Apresentação 

O programa Residências Casa Pública é promovido pela Agência Pública de 

Jornalismo Investigativo, e realizado na Casa Pública, o primeiro centro cultural de 

jornalismo do Brasil. A Agência Pública tem por meio deste programa o objetivo de 

colaborar com a cobertura internacional sobre os direitos humanos e os 

megaeventos, em um momento em que correspondentes do mundo todo estarão 

no Rio de Janeiro.  

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

A Agência Pública é uma organização sem fins lucrativos que tem a missão de 

produzir reportagens de fôlego pautadas pelo interesse público, visando ao 

fortalecimento do direito à informação, à qualificação do debate democrático e à 

promoção dos direitos humanos. Desde sua fundação, em 2011, a Pública se dedica 

a cobrir os impactos causados pela Copa do Mundo de 2014 e pela Olimpíada de 

2016 na vida dos brasileiros.  

Neste programa, buscamos repórteres que trabalham para veículos independentes 

de fora do Brasil, que falem português, inglês ou espanhol e estejam interessados 

em investigar temas ligados aos direitos humanos e os Jogos Olímpicos do Rio de 

Janeiro. Quatro jornalistas serão selecionados.  

 

II – Inscrição 

Podem se candidatar: 

a) Repórteres de fora do Brasil que trabalhem em veículos independentes e 

tenham experiência comprovada em reportagens internacionais;  

b) Repórteres que saibam falar fluentemente uma das três línguas: português, 

inglês ou espanhol; 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

c) Repórteres que tenham disponibilidade para ficar no Brasil por pelo menos 

15 dias. entre 20 de julho e 20 de agosto de 2016. 

As inscrições devem ser feitas via formulário online (LINK) até às 23h59 do dia 12 

de maio de 2016, horário de Brasília.  Na inscrição, o repórter deve informar: 

a) Seu nome e informações de contato; 

b) Cidade e país de origem; 

c) Situação do visto; 

d) Idiomas que fala; 

e) Currículo (arquivo); 

f) Nome do site independente em que trabalha; 

g) Carta emitida pelo veículo comprovando vínculo com o repórter e se 

responsabilizando pela contratação do seguro-viagem  e publicação da 

matéria, conforme o item V deste documento; 

h) Nome e contato do editor responsável; 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

i) Resumo da pauta que o repórter quer investigar; 

j) Proposta de como o repórter pode contribuir com a Casa Pública e a 

Agência Pública durante sua residência; 

k) Plano de trabalho, detalhando como pretende realizar a pauta; 

l) Plano de orçamento indicando como o repórter pretende gastar a bolsa de 

R$ 7 mil; 

m) O repórter deve indicar na inscrição caso escolha usar parte da bolsa para 

custear as passagens para o Brasil. Neste caso, a Agência Pública comprará 

as passagens e repassará o dinheiro restante ao repórter. 

 

III – O que a Casa Pública oferece 

A Agência Pública oferece aos quatro jornalistas selecionados: 

a) Vagas para residência durante os Jogos Olímpicos de 2016, entre os dias 20 de 

julho e 20 de agosto, no Rio de Janeiro, Brasil; 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

b) Bolsa de R$ 7 mil, paga na chegada do repórter ao Brasil. O residente pode 

escolher usar parte da bolsa para custear as passagens. Neste caso, a Agência 

Pública comprará as passagens e repassará o dinheiro restante da bolsa ao 

repórter;  

c) Acomodação na Casa Pública durante a residência, em um quarto coletivo, bem 

como permissão para que o repórter utilize a estrutura disponível na casa, como 

internet e telefone. A Casa Pública fica na Rua Dona Mariana, 81 – Botafogo – Rio 

de Janeiro, próximo ao metrô e bem localizado para circular na cidade.   

d) Três encontros de introdução com organizações e movimentos sociais sobre o 

impacto dos Jogos Olímpicos no Rio de Janeiro; 

e) Reuniões de auxílio nas reportagens com a equipe da Agência Pública no 

periódo das manhãs;  

f) Publicação de parte do conteúdo produzido, em português, no site da Agência 

Pública (apublica.org) 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

IV – Responsabilidades do veículo e do repórter 

O programa de residências da Casa Pública exige em contrapartida ao veículo 

independente onde o repórter trabalha: 

a) Garantir ao jornalista um seguro viagem internacional com cobertura 

médica; 

b) Publicar a reportagem produzida pelo repórter durante a residência; 

c) Atestar por escrito, através de documento enviado no ato da inscrição, que 

mantém vínculo com o repórter e está de acordo com os termos deste 

regulamento. 

A Agência Pública NÃO se responsabiliza pelos seguintes itens, sendo eles de 

total responsabilidade do repórter e do veículo: 

a) Regularização do visto para entrar no Brasil; 

b) Gastos com alimentação; 

c) Contratação de seguro/atendimento médico; 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

d) Contratação de fixer; 

e) Despesas ou contratação de transporte; 

f) Despesas ou contratação de serviços de tradução/produção; 

g) Serviços turísticos; 

h) Seguro de equipamentos 

Recomendamos fortemente que o veículo providencie um seguro para os 

equipamentos de seu repórter. 

 

V – Seleção 

A seleção dos repórteres será feita em duas etapas, sendo que a primeira consiste 

no preenchimento do formulário online até o dia 12 de maio e a segunda, em uma 

entrevista via Skype com oito candidatos pré-selecionados.  

A escolha dos jornalistas que participarão das Residências será feita pelas 

diretoras da Agência Pública, Marina Amaral e Natalia Viana.  São critérios para a 

seleção: experiência do repórter na produção de reportagens, a pauta que 

pretende investigar e como vai contribuir com a Pública e a Casa Pública. 

 

 

 



 

 

 

 

 

VI - Cronograma 

 12 de abril de 2016  - Abertura das inscrições para as Residências – Casa 
Pública 

 12 de maio de 2016 – Fim das inscrições via formulário online 
 14 a 19 de maio de 2016 – Entrevistas com os oito pré-selecionados 
 20 de maio de 2016 – Divulgação do resultado das Residências no site da 

Agência Pública 
 20 de julho de 2016 – Início do período de residência 
 20 de agosto de 2016 – Fim da residência 

 


